
Legismap Roncarati
DIREITO CIVIL. DEDUÇÃO DO DPVAT DO VALOR DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

O valor correspondente à indenização do seguro de danos pessoais causados por veículos
automotores de via terrestre (DPVAT) pode ser deduzido do valor da indenização por danos
exclusivamente morais fixada judicialmente, quando os danos psicológicos derivem de morte ou
invalidez permanente causados pelo acidente. De acordo com o art. 3º da Lei 6.194/1974, com a
redação dada pela Lei 11.945/2009, os danos pessoais cobertos pelo seguro obrigatório
compreendem “as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por
despesas de assistência médica e suplementares”. Embora o dispositivo especifique quais os danos
passíveis de indenização, não faz nenhuma ressalva quanto aos prejuízos morais derivados desses
eventos. A partir de uma interpretação analógica de precedentes do STJ, é possível concluir que a
expressão “danos pessoais” contida no referido artigo abrange todas as modalidades de dano – 
materiais, morais e estéticos –, desde que derivados dos eventos expressamente enumerados:
morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares. Nesse aspecto, “a
apólice de seguro contra danos corporais pode excluir da cobertura tanto o dano moral quanto o
dano estético, desde que o faça de maneira expressa e individualizada para cada uma dessas
modalidades de dano extrapatrimonial” (REsp 1.408.908-SP, Terceira Turma, DJe de 19/12/2013).
De forma semelhante, o STJ também já decidiu que “a previsão contratual de cobertura dos danos
corporais abrange os danos morais nos contratos de seguro” (AgRg no AREsp 360.772-SC, Quarta
Turma, DJe de 10/9/2013). Acrescente-se que o fato de os incisos e parágrafos do art. 3º da Lei
6.194/1974 já fixarem objetivamente os valores a serem pagos conforme o tipo e o grau de dano
pessoal sofrido não permite inferir que se esteja excluindo dessas indenizações o dano moral; ao
contrário, conclui-se que nesses montantes já está compreendido um percentual para o
ressarcimento do abalo psicológico, quando aplicável, como é o caso da invalidez permanente que,
indubitavelmente, acarreta à vítima não apenas danos materiais (decorrentes da redução da
capacidade laboral, por exemplo), mas também morais (derivados da angústia, dor e sofrimento a
que se submete aquele que perde, ainda que parcialmente, a funcionalidade do seu corpo). REsp
1.365.540-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/4/2014.

Fonte: STJ, em 29.05.2014
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